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ÁSSUNTO: POSSIBILIDÀDE DE RE,ÀLIZÀÇÀO DE PREGÃO ELETRONICO N"
14/2022.
INTERESSÁDO: PREFEiTURÁ MUNICIPÂL DE SIMÀO DIÀS (SE)

Liciação: Modüdade Ptegão Eletônico n'. 11/2022' Consúta

do Executivo Municipal de Simâo Dias, Estado de Setgipe'

Objeto: Pregão eletrônico para aqúsição imediata e total de

motocicletas e câPacetes para oorrizaçào dos sen'iços de

seguÍânçâ pública operacionalizado pela guarda municipa.l de

Simão Dias (SE), através da Emenda Parlamentar do Convênio

f 01/2022 - oriunda da Secretaria do Estâdo da Segurança

Púbüca. Ânáiise da I-egislação aplicável. Conclusões.

Â Comissào de Licitação determinou o encamjrhamento do

pÍocedimento ücitatório, Modúdade: Pregão Eletrôni co n". 1'4 / 2022, do tipo menoÍ pÍeço

po, ite-, tendo pof objeto aqúsição imediata e total de motocicletas e câPacetes pafa

Lo^A^çáo dos sáruiços'de seguÍaoçâ púbüca operac ro.,hzado pelâ guarda municipal de

Simão Dias (SE), auavés da Eíenda farhmentar do Convênio f 01, / 2022 - oriuoda da

Secretaria do Estado da Segurança Pública'

É o relatório.

Fundamento e oP1Ílo.

T

NostermosdaConsultaformu]ada,ocemejurídicodamesma'residena
possibilidade de utilização ã' Àod'lid'dt ptegáo pxa a conÚatâçâo do obieto ora

menciooado.

I - RELATÓRIO:
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITT'RA MI'MCIPAL DE SUT,TÃO OTAS

Â ptoposta tem fundamento iurídico nos diplomas legais, a saber:

'?regão é a nova modalidade de licitação, tegulada pela Lei 10.520, de
17 .7 .2002, cuja a ementa: "Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios, nos teÍÍnos do art 37, )O , da Constituição Federal, moda.lidade
de licitação denominada pregâo, para aquisiçào de bens e senriços comuns.
Nos termos do citado diploma, consideram-se bens e serviços comuns aqueles
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos
no edital, por meio de especiEcações usuais no mercado. (À{EIRELLES, Hely
Lopes. ücitação e Contrato Adminisuativo. 14 ed. Sâo Paúo: Malheiros, 2006,
p. i30-104)."

Podemos observaÍ que o presente edital se encontÍa de maneira clara e
objetiva, o obieto da licitação é permissível nessa modâlidâde, todâs as condições dos objetos
a serem licitados, de fato, estão de íorma a garanitr que as finalidades a ser atendida, de fato,
cotrespondem às necessidades da Âdministtação Pública.

Â única Íessalva cabír,e1, que deveÍá seÍ analisado pelo setor competente é

quanto à especiEcidade do termo de teferência, possibütando que futuramente o bem
ofertado não seja clatamente o necessário pelâ admiÍlisúação.

Dessa maneita, a modalidade pregão eleüônico, do tipo menor preço poÍ
itern, poderá ser utilizada para a coÍttÍ tação do obieto ota mencionado no pÍesente

instrumento licitatório, qual seia: aqúsição imediata e total de motocicletas e capacetes pâÍa

otimização dos serviços de segurança pública operaciotútzado pela guarda municipal de

Simão Dias (SE), através da Emenda PaÁarnentzr do Convênio n" 01/2022 - oriunda da

Secretada do Estado da Segurança Pública.

Maúeus Carvalho Q015,p.439), em lição exemplar, afrma que:

"O pregão é a modalidade hciatôna definida pata aqüsiçâo de bens - por

,rt^ oào p rt d^ doutrina o chama de "leilão reverso" - e serviços comuns'

cuios oadiões mínimos de qualidade serão previamente estipulâdos no

Ji*lá.rr,o convocatório. de"'lt^-t" que, conforme disposto na lei

10-520 /02, sernços e bens comuns são aqueles que podem ser designados no

.aá ."- .tpt.tsão usual de mercado' O que se busca no pregão é sempre

a melhor contraação pelo rnenor preço'"
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITI]RA MI]MCIPAL DE Str\,ÍÃO DIAS

Âssirn, obedecidas as regras contidas na ki Fedetal n". 8.666, de 21 de
junho de 1993 e na Lei o". 10.520 / 2002, entende-se que a Âdministração Púbüca
Consuiente poderá adotar a modaüdade de Licitação Pregão Eletrônico, encontrando-se o
edital em consonância com os dispositivos da Lei Federal, acina ctada, ruzào pela qual
se encontfa aprovado poÍ esse parecer iurídico, na forma do art. 38, § único, da Lei Federal
n". 8.666, de 21 de junho de 1993, e, em condições de ser aprovado por Vossa Excelência,
se assim entender.

No que t^íge 
^ 

documentação, verificamos a regularidade, conforme as

exigências editalícias.

ANTE O EXPOSTO, considerando a estrita obediência às normas
contidas na Lei Federal n". 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Leí n". 10.520/2002,
entendemos que a Àdministração Púbüca, ota Consulente, poderá, sim, com base nos

documentos apresentados, adotar a modalidade de Licitação pretendida, qual seia: PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, encontrando-se o edital em

consonância com os dispositivos das l-eis acima citadas.

PoÍtânto, opina-se favotavelmente pata o ptosseguimento do Processo
licitatório, respeitando-se, em todas as fases, os asPectos da publicidade'

Sugiro a Vossa Excelência, de igual fotma, a Íemessa desse parecet à

Licúção para continúdade do processo licitatório, caso seia vossoComissão de

entendimento.

É o meu paÍeceÍ, o qual submeto à superior insúncia'

Simão Dias/ de2022.

IRÂFONSECÂB
6.779

III - DÀ CONCLUSÃO:
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